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Resumo

Aconselhamento em contracepção e oferta de insumos contraceptivos são 
parte da atenção pós-abortamento e influenciam positivamente o uso de 
métodos contraceptivos. Estudos que mostram tais evidências são realiza-
dos, predominantemente, em países sem restrições legais ao aborto e com 
adequada atenção às mulheres que interrompem a gravidez. No entanto, 
pouco se sabe a respeito das práticas contraceptivas em contextos de ilega-
lidade do aborto, caso do Brasil, em que a atenção em contracepção pós-
-abortamento é inadequada. O objetivo foi analisar o efeito da atenção 
em contracepção no uso de preservativo masculino, anticonceptivo oral 
e injetável nos seis meses pós-abortamento, considerando a intenção re-
produtiva. Os resultados mostraram que a atenção em contracepção tem 
efeito positivo apenas sobre o uso do anticonceptivo oral nos seis meses 
pós-abortamento, desde que a mulher tenha passado por consulta médica 
no mesmo mês em que recebeu orientações sobre contracepção. Uma ou 
outra ação não tem efeito significativo quando ocorre isoladamente.
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Introdução

O aconselhamento em contracepção e a oferta de 
insumos contraceptivos ainda durante a hospita-
lização são parte da atenção pós-abortamento e 
têm mostrado efeito positivo na adoção de méto-
dos contraceptivos (MAC) 1, especialmente os re-
versíveis de longa duração, como DIU e implan-
tes 2. Estudos que mostram tais evidências são 
realizados, predominantemente, em países sem 
restrições legais ao aborto e, portanto, com aten-
ção adequada às mulheres que interrompem sua 
gravidez. Ainda, a maior parte desses estudos é 
do tipo ensaio aleatorizado, em que um proto-
colo de aconselhamento contraceptivo é seguido 
rigorosamente para avaliar seu efeito no uso de 
MAC e na ocorrência de novos abortamentos 3. 
No entanto, pouco se sabe a respeito das práticas 
contraceptivas em contextos de restrições legais 
ao aborto, como é o caso do Brasil. Embora o Mi-
nistério da Saúde tenha reeditado o manual de 
atenção humanizada ao abortamento em 2011 
com o intuito de subsidiar o atendimento in-
tegral e de qualidade às mulheres em situação 
de abortamento 1 – induzido ou espontâneo – e 
cumprir os planos de ação das Conferências In-
ternacionais de Cairo e Pequim, bem como das 
Metas do Desenvolvimento do Milênio, a atenção 
em contracepção pós-abortamento durante a 
hospitalização no país ainda é inadequada 4. 

Além da atenção em contracepção, que con-
siste na orientação sobre MAC disponíveis no 
país e na oferta imediata de MAC escolhidos 
pela mulher/casal 1, a intenção reprodutiva 2,5 
também tem sido considerada como elemento 
importante no processo de tomada de decisão 
quanto ao uso de MAC. Isso porque as mulhe-
res com abortamento espontâneo podem querer 
engravidar tão logo seja possível, ao passo que 
as mulheres com abortamento induzido podem 
estar mais motivadas a evitar uma gravidez.

Diante desse quadro, nossa pergunta de pes-
quisa é: a chance de usar preservativo mascu-
lino, pílula oral e hormonal injetável difere nos 
seis meses pós-abortamento segundo a atenção 
em contracepção e a intenção reprodutiva? Para 
responder a ela, foi analisada a relação entre a 
atenção em contracepção, a intenção reproduti-
va e o uso de pílula oral, preservativo masculino 
e hormonal injetável nos seis meses posteriores 
à vivência de um abortamento. A hipótese é que 
a atenção em contracepção – da forma como é 
ofertada atualmente no país – não exerce efeito 
no uso de MAC, mas a intenção reprodutiva sim. 

Métodos

Trata-se de um estudo observacional longitudi-
nal conduzido com amostra não probabilística 
de mulheres hospitalizadas por abortamento 
em maternidade pública da cidade de São Paulo, 
Brasil,  entre agosto e dezembro de 2011. Todas 
as mulheres nessa condição foram convidadas 
a participar do estudo (n = 187), mas houve re-
cusas (n = 17). As 170 mulheres que aceitaram 
participar foram entrevistadas ainda durante 
a hospitalização, quando responderam a um 
questionário estruturado sobre suas caracterís-
ticas sociodemográficas e reprodutivas. A etio-
logia do abortamento não foi questionada, pelo 
fato de que haveria subnotificação de abortos 
provocados. As entrevistas mensais por telefone 
foram realizadas durante seis meses após a alta 
hospitalar. Esse período foi definido porque a 
Organização Mundial da Saúde (OMS) preconi-
za que mulheres que passam por abortamento 
devem esperar seis meses para engravidar no-
vamente. As questões versaram sobre o uso de 
MAC no mês anterior, sobre a atenção em con-
tracepção recebida e sobre a intenção de engra-
vidar novamente. 

No primeiro mês pós-abortamento, 147 mu-
lheres foram localizadas. No sexto mês, foram 
entrevistadas 105 mulheres e contabilizadas 25 
perdas de seguimento, por conta de números de 
telefone inexistentes. Mulheres que relataram 
gravidez confirmada foram excluídas do estudo 
(n = 17). Este estudo contempla, pois, 696 obser-
vações pessoa/mês. 

As variáveis dependentes foram: (a) uso de 
preservativo masculino; (b) uso de anticoncep-
cional oral; e (c) uso de anticoncepcional injetá-
vel nos seis meses pós-abortamento. Os demais 
tipos de MAC, como DIU e tradicionais, não 
foram analisados por terem sido pouco relata-
dos. As principais variáveis explicativas foram a 
atenção em contracepção e a intenção reproduti-
va. A priori, a atenção em contracepção durante 
a hospitalização não foi analisada neste estudo 
pelo fato de que poucas mulheres referiram ter 
tido alta hospitalar com MAC prescrito. A variá-
vel atenção em contracepção foi construída com 
base no fato de que, no âmbito da atenção básica 
do Sistema Único de Saúde (SUS), as mulheres/
casais recebem orientação sobre MAC de diver-
sos profissionais de saúde, individualmente ou 
em grupo, porém a aquisição de MAC hormonais 
de uso regular só ocorre, em geral, por meio de 
prescrição médica, fornecida durante consulta 
médica. Assim, as mulheres que relataram não 
ter recebido orientação sobre contracepção nem 
passado por consulta médica no mês anterior 
foram agrupadas na categoria nenhuma; as mu-
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lheres que relataram ter recebido algum tipo de 
orientação sobre contracepção foram agrupadas 
na categoria apenas orientação; as mulheres que 
relataram ter passado por consulta médica no 
mês anterior foram agrupadas na categoria ape-
nas consulta médica; e, por fim, as mulheres que 
relataram ter recebido algum tipo de orientação 
sobre contracepção e passado por consulta mé-
dica no mesmo mês foram agrupadas na cate-
goria ambas. Já a variável intenção reprodutiva 
foi construída com a pergunta “Quando gostaria 
de engravidar novamente?”, feita mensalmente a 
cada mulher. As mulheres foram agrupadas em: 
não quer mais engravidar, quer engravidar nova-
mente e ainda não pensou sobre isso. As variáveis 
de ajuste foram: a idade (anos), a escolaridade 
(anos), o planejamento da gravidez que termi-
nou em abortamento (não planejada, ambiva-
lente e planejada), paridade (número de filhos 
tidos) e tempo após o abortamento (meses). 

Por se tratarem de medidas repetidas e, por 
isto, observações dependentes, a análise dos da-
dos foi conduzida por intermédio de modelos 
lineares generalizados mistos para dados lon-
gitudinais, tendo em conta os efeitos aleatórios 
na estimação dos parâmetros, no Stata 13.0 (Sta-
taCorp LP, College Station, Estados Unidos). Foi 
conduzido um modelo para cada tipo de MAC, 
e as variáveis independentes foram inseridas si-
multaneamente.

Este estudo foi aprovado por Comitê de Ética 
em Pesquisa da instituição hospitalar em que foi 
realizado. Foram obtidos Termos de Consenti-
mento Livre e Esclarecido de todas as mulheres 
que aceitaram participar do estudo.

Resultados

As mulheres entrevistadas no primeiro mês pós- 
abortamento tinham 29,1 anos de idade (DP = 
7,4) e 9,3 anos de estudo (DP = 2,5), em média. 
Três quartos estavam unidas (76,9%); 68% já ti-
nham filhos e 66,7% gostariam de ter mais filhos. 
A gravidez que terminou em abortamento não 
foi planejada para 21,1% das mulheres; 29,9% 
relataram gravidez planejada e 49% eram ambi-
valentes.

A Tabela 1 mostra que a chance de uma mu-
lher usar o preservativo masculino, o anticon-
ceptivo oral e o injetável diferiu ao longo dos seis 
meses pós-abortamento (OR ajustado = 0,85; 
1,49 e 1,58, respectivamente). No primeiro mês, 
40% das mulheres relataram ter usado o preser-
vativo masculino, proporção bem maior do que 
as que relataram ter usado o anticonceptivo oral 
ou injetável. Tal proporção diminuiu no período, 
chegando a ser um pouco mais baixa que o uso 

do anticonceptivo oral. A proporção de uso de 
injetável praticamente triplicou. 

A atenção em contracepção foi estatistica-
mente associada apenas ao uso do anticoncep-
tivo oral (Tabela 1). Nota-se que esse efeito só foi 
significativo quando a orientação sobre contra-
cepção ocorreu no mesmo mês que a consulta 
médica. O relato de um ou outro evento isola-
damente não teve qualquer efeito sobre o uso 
do anticonceptivo oral. Tampouco foi observado 
qualquer efeito da intenção reprodutiva sobre o 
uso dos MAC investigados. Especificamente em 
relação ao preservativo masculino, a cada au-
mento de um ano de estudo na escolaridade da 
mulher, foi observada 1,26 vez a chance de usá- 
lo. No que concerne ao uso do injetável, a idade 
foi a única variável estatisticamente significativa 
(OR ajustado = 0,81). 

Discussão

Os resultados mostram que a atenção em con-
tracepção nos seis meses pós-abortamento não 
influenciou o uso de preservativo masculino 
nem de injetável nesse período. Sua influência 
só foi encontrada no uso do anticonceptivo oral 
quando a consulta médica ocorreu no mesmo 
mês que as orientações sobre contracepção, indi-
cando que ações que englobam simultaneamen-
te orientação e oferta de insumos são capazes de 
promover o uso de MAC pós-abortamento 6. 

Foi também verificado que as mulheres usa-
ram métodos reversíveis de curta duração, que 
são o preservativo masculino e o anticonceptivo 
oral, coincidentemente MAC em que as descon-
tinuidades ocorrem com maior frequência, po-
dendo acarretar mais chance de ocorrência de 
gestações não planejadas 1,2. Por certo, a razão 
pela qual esses MAC foram comumente usados 
pode estar relacionada ao pouco incentivo ou 
acesso a outros tipos de MAC. Nesse sentido, há 
fortes evidências de que as mulheres tendem a 
escolher MAC mais eficazes e de longa duração 
após o abortamento, como o DIU 2,6, fato que 
não foi constatado neste estudo. O uso do injetá-
vel não foi frequente, embora tenha aumentado 
no período. O mix contraceptivo centrado nesses 
três MAC foi também observado na Pesquisa Na-
cional de Demografia e Saúde (PNDS 2006) para 
as mulheres em geral 7. O efeito não significativo 
da intenção reprodutiva no uso de MAC reforça 
que pode ter sido o acesso o elemento preponde-
rante na decisão sobre o uso. De toda forma, para 
a OMS 8, International Federation of Gynecology 
and Obstetrics (FIGO) 9 e o próprio Ministério da 
Saúde 1, o cuidado integral à saúde da mulher em 
situação de abortamento deve incluir, além do 
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Tabela 1

Proporção de uso e razão de chances de uso de preservativo masculino, anticonceptivo oral e injetável seis meses após o abortamento.  

São Paulo, Brasil, 2011-2012.

Método contraceptivo

Preservativo masculino Anticonceptivo oral Anticonceptivo injetável

% % %

Meses após o abortamento

1 40,0 15,2 4,1

2 39,1 31,9 7,9

3 39,2 33,8 10,0

4 32,8 36,9 9,0

5 33,3 35,9 7,9

6 30,8 33,6 12,1

OR ajustado (IC95%) OR ajustado (IC95%) OR ajustadao (IC95%)

Atenção em contracepção

Nenhuma 1,00 1,00 1,00

Apenas orientação 0,80 (0,30-2,16) 1,34 (0,40-4,48) 0,39 (0,02-9,20)

Apenas consulta médica 1,26 (0,70-2,26) 0,70 (0,33-1,48) 1,44 (0,39-5,40)

Ambas 1,05 (0,54-2,04) 3,83 (1,64-8,96) 1,40 (0,36-5,40)

Intenção reprodutiva

Não quer mais engravidar 1,00 1,00 1,00

Quer engravidar novamente 1,01 (0,41-2,49) 1,30 (0,41-4,07) 0,78 (0,15-3,97)

Não pensou sobre isto 1,09 (0,44-2,74) 1,50 (0,48-4,67) 0,74 (0,14-3,86)

Planejamento da gravidez

Gravidez não planejada 1,00 1,00 1,00

Gravidez ambivalente 0,55 (0,18-1,63) 1,22 (0,22-6,89) 0,39 (0,05-2,90)

Gravidez planejada 0,71 (0,21-2,42) 1,18 (0,17-8,32) 0,08 (0,01-1,44)

Idade 1,05 (0,98-1,12) 1,01 (0,90-1,12) 0,81 (0,68-0,96)

Escolaridade 1,26 (1,04-1,52) 1,04 (0,77-1,40) 0,69 (0,47-1,00)

Paridade 1,06 (0,67-1,68) 0,61 (0,29-1,29) 2,76 (0,98-7,78)

Meses após o abortamento 0,85 (0,75-0,96) 1,49 (1,27-1,76) 1,58 (1,18-2,12)

IC95%: intervalo de 95% de confiança; OR: odds ratio.

tratamento de emergência, o acesso universal ao 
planejamento reprodutivo, inclusive orientações 
para mulheres que desejam uma nova gestação 
possam engravidar em condições clínicas apro-
priadas para o desenvolvimento saudável da gra-
videz. Isso é possível por meio do fortalecimento 
das redes de cuidado em todos os níveis de aten-
ção, assim como a capacitação dos trabalhadores 

para a efetiva implementação dos protocolos já 
disponíveis. Esse conjunto de ações pode am-
pliar o acesso das mulheres no período pós-abor-
tamento ao aconselhamento em contracepção e 
MAC, de forma a garantir seus direitos sexuais e 
reprodutivos, bem como contemplar suas inten-
ções reprodutivas e diretrizes clínicas claramente 
estabelecidas no manual 1. 
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Abstract

Contraceptive counseling and the supply of contra-
ceptive methods are part of post-abortion care and 
positively influence the subsequent use of contracepti-
ve methods. Studies showing such evidence have been 
conducted predominantly in countries with no legal 
restrictions on abortion and with adequate care for 
women that terminate a pregnancy. However, little is 
known about contraceptive practices in contexts where 
abortion is illegal, as in Brazil, in which post-abortion 
contraceptive care is inadequate. The objective of this 
study was to analyze the effect of contraceptive care 
on male condom use and oral and injectable contra-
ceptives in the six months post-abortion, considering 
reproductive intention. The results showed that con-
traceptive care only has a positive effect on the use of 
oral contraceptives in the first six months post-abor-
tion, as long as the woman had a medical consultation 
in the same month in which she received information 
on contraception. One or the other intervention alone 
had no significant impact.

Abortion; Contraception; Family Planning (Public 
Health); Sexual and Reproductive Heatlh

Resumen

El asesoramiento en anticoncepción y la oferta de in-
sumos anticonceptivos forma parte de la atención pos- 
aborto e influencian positivamente el uso de métodos 
anticonceptivos. Existen estudios que muestran que 
tales evidencias se realizan, predominantemente, en 
países sin restricciones legales al aborto y con una ade-
cuada atención a las mujeres que interrumpen su em-
barazo. No obstante, poco se sabe respecto a las prác-
ticas anticonceptivas en contextos de ilegalidad del 
aborto, como en el caso de Brasil, donde la atención en 
anticoncepción pos-aborto es inadecuada. El objetivo 
fue analizar el efecto de la atención en anticoncepción 
en el uso del preservativo masculino, anticonceptivo 
oral e inyectable en los seis meses pos-aborto, con-
siderando la intención reproductiva. Los resultados 
mostraron que la atención en anticoncepción tiene un 
efecto positivo sólo sobre el uso del anticonceptivo oral 
tras los seis meses pos-aborto, siempre que la mujer 
haya pasado por consulta médica durante el mismo 
mes en que recibió orientaciones sobre anticoncep-
ción. Una u otra acción no tienen efectos significativos 
cuando se producen aisladamente.
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